
Coisa Julgada e o novo CPC
Coisa julgada e o novo CPC. Em processo judicial é normal que
a parte vencida utilize de algum recurso para modificação da
decisão prolatada pelo magistrado. Ocorre que a possibilidade
de interposição de recurso possui hipóteses bem delineadas
pela legislação e prazos que devem ser observados.

Em prestígio ao princípio da segurança jurídica, não podemos
conceber a existência de decisões mutáveis ad eternum, isto é,
a  possibilidade  de  alteração  de  uma  decisão  judicial  em
qualquer tempo.

E nessa seara, a coisa julgada tem importante papel.

Após a prolação de uma decisão judicial, caso cabível, passa a
correr o prazo para interposição do recurso. Esgotado o prazo
ou  esgotadas  as  espécies  recursais,  a  decisão  se  torna
irrecorrível (não mais passível de recurso – modificação).

A  passagem  da  decisão  da  situação  original  (em  que  era
recorrível) para esta nova situação (de irrecorribilidade) é
chamada de trânsito em julgado. (Câmara, 2016:324)

Casos há em que, transitada em julgado a sentença, é ela
alcançada por uma estabilidade mais intensa, a que se chama
coisa  julgada.  Coisa  julgada  é,  pois,  a  estabilidade  da
sentença irrecorrível. (Câmara, 2016:324)

O art. 502 do CPC (Código de Processo Civil) traz de maneira
explícita o conceito de coisa julgada:

Denomina-se coisa julgada material a autoridade que torna
imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita
a recurso

Para a completa compreensão do conceito destacado é importante
diferenciarmos  a  coisa  julgada  material  da  coisa  julgada
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formal, uma vez que o art. 502 faz expressa menção apenas à
coisa julgada material.

 

Antes de continuar a leitura, cadastre-se e receba todas as
novidades do blog.

 

Coisa Julgada Formal e Material
 

Gonçalves (2017), muito bem observa que, coisa julgada formal
e material não são espécies de coisa julgada. Na verdade, são
duas formas de manifestações do mesmo fenômeno.

 

– Coisa Julgada Formal
Também chamada de preclusão máxima, a coisa julgada formal
possui efeito endoprocessual, pois impede, a rediscussão e a
mutabilidade da decisão no mesmo processo.

Assim,  todas  as  sentenças,  com  ou  sem  análise  de  mérito,
ficarão submetidas à coisa julgada formal. Afinal, após o
trânsito  em  julgado  da  sentença  (seja  ela  terminativa  ou
definitiva) não é mais possível a modificação do seu conteúdo
dentro do processo.

Não  obstante  o  conceito  acima  descrito,  algumas  doutrinas
fazem  diferenciação  no  tocante  às  espécies  de  sentenças
alcançadas pela coisa julgada formal. Para alguns, apenas as
sentenças terminativas (sem análise de mérito) estão passíveis
à coisa julgada formal.
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– Coisa Julgada Material
Consiste não mais na impossibilidade de modificação da decisão
no processo em que foi proferida, mas na projeção externa dos
seus efeitos, que impede que a mesma questão, já decidida em
caráter definitivo, volte a ser discutida em outro processo.
(Gonçalves, 2017:743)

Noutras  palavras,  a  coisa  julgada  material  impede  a
rediscussão da questão decidida no processo em outra demanda.
Caso,  ocorra  nova  petição  idêntica,  o  juiz  extinguirá  o
processo sem análise de mérito, sob o fundamento da coisa
julgada.

Obs: Via de regra, apenas as sentenças possuem força para
operar coisa julgada, os demais pronunciamentos judiciais não.

Contudo, a chamada sentença parcial de mérito, que nada mais é
que  uma  decisão  interlocutória  que  decide  parcialmente  o
mérito de maneira antecipada, também tem o condão de fazer
coisa julgada.

Daí a justificativa para o art. 502 do CPC tratar acerca da
decisão de mérito quando se refere à coisa julgada material. O
conceito legal não limita a coisa julgada apenas à sentença de
mérito.

A sentença parcial de mérito é, portanto, um claro exemplo de
decisão interlocutória capaz de gerar coisa julgada material.

 

Tríplice Identidade
 

Como já afirmado, a coisa julgada material, por conta dos
efeitos externos ao processo, impede a propositura de uma nova
ação  idêntica  àquela  julgada,  sob  pena  de  ser  o  processo
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extinto sem resolução de mérito.

O  CPC  tratou  também  de  conceituar  o  que  seria  uma  ação
idêntica, esse conceito está grafado no art. 337, §2º do CPC
nos seguintes termos:

(…)

§2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas
partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.

É o que Didier denomina de tríplice identidade. Desta forma,
havendo essa igualdade nos três elementos (partes, causa de
pedir e pedido) não será possível repropositura da demanda.

Noutro norte, se não há identidade de partes, causa de pedir
ou pedido, a coisa julgada não lançaria seus efeitos.

Porém, podem ocorrer situações em que mesmo alterando-se algum
desses elementos, a autoridade da coisa julgada se aplicará
(Didier, 2015).

Ex: João propõe ação de alimentos em face de José e vence com
coisa julgada. O Ministério Público (apesar de legitimado) não
pode entrar com ação de alimentos em face de José em razão de
alimentos devidos a João.

Segundo Didier (2015:519), nesse caso, a situação jurídica já
foi resolvida definitivamente e a norma jurídica concreta já
se tornou indiscutível pela coisa julgada.

 

Observações importantes
 

–  Existem  situações  em  que  a  coisa  julgada  não  impedirá
eventual revisão da decisão. Ex: Ação de alimentos (art. 505,
I CPC). O que o CPC denomina de relação jurídica de trato
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continuado.

 

–  A eficácia preclusiva da coisa julgada – Reputar-se-ão
apreciadas não apenas as matérias deduzidas, mas as dedutíveis
pelas  partes.  Ex:  em  ação  de  cobrança  o  réu  se  defende
alegando que fez o pagamento; o juiz ainda assim sentencia
favoravelmente  ao  autor.  Mais  tarde  o  réu  entra  com  ação
declaratória de inexistência de débito alegando compensação.
(causa de pedir diferente).

Tal hipótese não é possível, por conta da eficácia preclusiva
da coisa julgada. Tudo que foi alegado ou que poderia ser
alegado está englobado pela eficácia da coisa julgada, tal
como previsto no art. 508 do CPC.

 

Gostou do artigo? Vá até o final da página e compartilhe com
seus amigos nas redes sociais…

 

Grande abraço a todos….

 

Cadastre-se e receba as novidades do blog

 

Curta nossa FanPage…
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